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ANO XXIV   N. 79  13/5/2026

A  to   TST-GP n. 260, de 8 de maio de 2026  

Dispõe sobre a suspensão de prazos processuais no âmbito do Tribunal Superior do 

Trabalho.

(DEJT/TST Cad. Adm. 12/5/2026, p. 1)

Instrução Normativa Presidência n. 115, de 7 de maio de 2026

Acresce as Seções II-A e VI-A à Instrução Normativa nº 101, de 15 de maio de 2024, que 

dispõe sobre práticas e medidas voltadas à promoção da sustentabilidade no âmbito do 

Conselho Nacional de Justiça.

(DJe/CNJ 13/5/2026, p. 2-3)

Portaria Presidência n. 184, de 6 de maio de 2026

Torna público o Regulamento do 3º Prêmio de Inovação do Poder Judiciário – 2026.

(DJe/CNJ 13/5/2026, p. 3-7)

Portaria Presidência n. 187, de 8 de maio de 2026

Institui o regulamento do Prêmio “Justiça & Saúde do CNJ” 2026.

(DJe/CNJ 13/5/2026, p. 9-17)

Decreto n. 12.966, de 12 de maio de 2026

Institui o Programa Brasil contra o Crime Organizado.

(DOU 12/5/2026, Seção 1,p. 2-4)

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=13/05/2026&jornal=515&pagina=2
https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/bitstream/handle/11103/94644/Portaria%20Presid%C3%AAncia%20n.%20187%2C%20de%208%20de%20maio%20de%202026.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/bitstream/handle/11103/94644/Portaria%20Presid%C3%AAncia%20n.%20184%2C%20de%206%20de%20maio%20de%202026.pdf?sequence=3&isAllowed=y
https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/bitstream/handle/11103/94644/Ato%20TST-GP%20n.%20260%2C%20de%208%20de%20maio%20de%202026.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/bitstream/handle/11103/94644/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20Presid%C3%AAncia%20n.%20115%2C%20de%207%20de%20maio%20de%202026.pdf?sequence=2&isAllowed=y


Decreto n. 12.967, de 12 de maio de 2026

Altera o Decreto nº 12.374, de 6 de fevereiro de 2025, que dispõe sobre os critérios e os 

procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades integrantes do 

Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal, para avaliação de desempenho de 

servidores ocupantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório previsto no 

art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

(DOU 12/5/2026, Seção 1,p. 4)

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=13/05/2026&jornal=515&pagina=4&totalArquivos=164

